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RESUMO 


As últimas décadas testemunharam um processo complexo de reestruturação produtiva que, em 
maior ou menor escala, atingiu praticamente todas as sociedades. Este processo e seus impactos 
sob a forma como vivemos foram, e ainda são, fortemente definidos e influenciados pelo rápido e 
intenso desenvolvimento tecnológico ocorrido nos últimos cinquenta anos. A produção desconectou- 
se, em boa medida, de sua dimensão territorial tomando possível a existência de corporações 
transnacionais com escritórios e linhas de produção e fornecimento espalhados por todo o mundo, 
conectados e interagindo em tempo real. 

Contudo, apesar deste possível descolamento entre produção e território, a dimensão espacial da 
existência humana continua sendo fundamental para o entendimento das complexas questões 
socioambientais e econômicas contemporâneas. As pessoas, apesar de terem grande parte de suas 
vidas e relações pessoais e sociais facilitadas e mediadas por equipamentos eletrônicos e de 
telecomunicação, ainda vivem e trabalham em porções do espaço com as quais desenvolvem ou não 
relações afetivas e nos quais estão expostas a diferentes riscos. 

Estas porções do espaço também vêm sofrendo profundas e sistemáticas transformações. A maioria 
da população vive em cidades cada vez maiores e mais complexas e que continuam atraindo mais 
pessoas, apesar da qualidade de vida na maioria das cidades vir decaindo rapidamente. 

O objetivo deste artigo é contribuir para a discussão e o entendimento do papel da tecnologia em todo 
este processo e, principalmente, como a reestruturação produtiva altera a forma de ocupar o espaço 
e nele se desloca. O foco é a metrópole enquanto espaço de troca e interação e a tecnologia como 
forma e meio desta troca e interação, tendo como “pano de fundo” as decorrências que a aceleração 
do processo tem sobre a maneira como as pessoas vivem, trabalham e percebem a sua qualidade de 


vida e os riscos a que estão expostas. 


Eixo Temático — Regiões metropolitanas: dinâmicas recentes 


|- INTRODUÇÃO 


Apontar e discutir os problemas urbanos contemporâneos é algo que não será feito neste artigo, pois, 
como afirma Mônica de Carvalho, eles “são muitos e complexos. Enumerá-los já se tomou quase um 
lugar-comum, o que se evita fazer, portanto.” (CARVALHO, 2000: 70). 

Apesar das origens dos termos que formam o título do presente artigo serem abordadas, mesmo que 
de forma bastante breve, este trabalho não se detém primariamente nas condições antecedentes que 
criaram as condições para que tais aglomerados urbanos se formassem e transformassem no que 
conhecemos tão bem hoje — ainda que estas análises e o entendimento dos processos históricos 
sejam fundamentais para uma compreensão minimamente acurada e responsável da realidade atual. 
As décadas finais do século XX foram palco de um processo complexo que, em maior ou menor 
escala, varreu todo o planeta e atingiu todas as sociedades humanas. É desnecessário discutir 
novamente as diversas formas e intensidades com que o processo de reestruturação da produção e 
do capital se deram nos diferentes casos locais, regionais e nacionais. 

Todavia, é importante realçar mais uma vez que este processo de reestruturação produtiva e suas 
consequentes decorrências sob a forma como vivemos hoje em dia foram, e ainda são, fortemente 
definidos e influenciados pelos rápidos e intensos desenvolvimentos tecnológicos experimentados 
pela humanidade nos últimos cinquenta anos. 

A produção tornou-se, em boa medida, descolada de sua dimensão territorial e hoje é possível a 
existência de corporações transnacionais com escritórios e linhas de produção e fornecimento 
espalhados por todo o mundo, conectados e interagindo em tempo real. 

Contudo, apesar deste possível descolamento entre produção e território, a dimensão espacial da 
existência humana continua sendo de fundamental importância para o entendimento das complexas 
questões sociais, ambientais e econômicas contemporâneas. 

As pessoas, apesar de terem uma parte significativa de suas vidas e relações pessoais e sociais 
facilitada, mas ao mesmo tempo mediada, por equipamentos eletrônicos e de telecomunicação, ainda 
vivem em porções do espaço com as quais desenvolvem ou não relações afetivas. 

Porém, até mesmo estas porções do espaço vêm sofrendo profundas e sistemáticas transformações 
no decorrer dos últimos anos e décadas. A maioria das populações humanas atualmente vive em 
cidades, cada vez maiores e mais complexas, que cada vez atraem mais e mais pessoas, apesar do 
sentido geral ser de que a qualidade de vida na maior parte das cidades vem decaindo rapidamente. 
O objetivo deste artigo é contribuir para a discussão e o entendimento do papel que a tecnologia 
desempenha em todo este processo e, principalmente, como o processo de reestruturação produtiva 
teve e ainda tem fortes rebatimentos sobre a forma de ocupar o espaço e nele se deslocar. 

O foco aqui é a metrópole enquanto espaço de troca e interação e a tecnologia como forma e meio 
desta troca e interação, tendo em mente e como “pano de fundo” as decorrências que a aceleração 
do processo tem sobre a maneira como as pessoas vivem e percebem a sua qualidade de vida. 

Em outras palavras, este artigo é uma tentativa de realizar um exercício de olhar para o presente — 
sem, obviamente, esquecer do passado — e, de alguma maneira, buscar vislumbrar o que o futuro nos 


reserva, ainda que de uma forma bastante rápida e superficial. 


Il - METRÓPOLE OU MEGALÓPOLE? 


A origem do termo metrópole é bastante antiga, assim como a generalização da sua utilização 
coloquial e acadêmica. Do ponto de vista etimológico, a palavra se origina do acréscimo do sufixo 
metro (que remete, segundo o Dicionário Houaiss, a matriz, útero, ventre) à palavra grega polis 
(cidade), buscando expressar a idéia da principal cidade, ou a cidade-mãe, de um país, província ou 
região. Ainda é em um sentido bastante próximo a este que a palavra é utilizada 
contemporaneamente. 
Contudo, para atingir os objetivos deste trabalho, talvez seja interessante tentarmos analisar 
brevemente o sentido original da palavra cuja introdução na língua portuguesa remonta a 1552 e é 
atribuída a João de Barros em sua obra “Décadas: |. Ásia de loam de Barros dos fectos que os 
Portugueses fizeram no descobrimento & conquista dos mares & terras do Oriente [...]' (HOUAISS, 
2002: 1912 e LXXVI), curiosa e coincidentemente no momento de expansão ultramarina portuguesa 
e, mais que isso, de ampliação da área de influência do Reino de Portugal, aproveitando-se das 
vantagens competitivas em relações a seus rivais da época que lhe foram proporcionadas pelos 
rápidos avanços tecnológicos obtidos pela famosa Escola de Sagres, fundada pelo Infante D. 
Henrique pouco mais de um século antes. Mais uma vez a tecnologia estava ajudando a mudar a 
forma como o homem se relacionava e percebia o meio, desta vez chegando até a alterar o conceito 
de mundo existente ao permitir a ampliação das fronteiras e a conquista de novos territórios que 
rapidamente seriam incorporados à nova ordem econômica mercantilista/capitalista primitiva que se 
consolidava. 
Talvez a palavra tenha sido introduzida na língua portuguesa por necessidade de um termo adequado 
para definir o que Lisboa, a cidade-matriz do Reino de Portugal, representava para o império que 
havia sido construído nos últimos séculos pelos navegadores e exploradores lusitanos... 
Hans Blumenfeld afirma que: 

O aparecimento de uma forma fundamentalmente nova de estabelecimento humano é um fato 

extremamente raro da humanidade. Em pelo menos 4.000 anos, todas as civilizações têm sido 

caracterizadas predominantemente por dois tipos bem marcados de estabelecimentos: a vila rural 

eacidade. (BLUMENFELD, 1972: 53) 
Sendo assim, podemos concluir que a metrópole, que não é vila rural, mas também não é apenas 
cidade — “A cidade sofreu uma transformação qualitativa de modo que, hoje, ela não é meramente uma versão 
maior da cidade tradicional, mas uma nova e diferente forma de agrupamento humano.” (BLUMENFELD, 
1972: 52) — então deve ser alguma outra coisa e, mais que isso, uma coisa nova na história das 
diversas civilizações humanas. 
Megalópole, termo muitas vezes incorretamente usado como alternativa ao termo metrópole, foi 
cunhado no início do século XX por Patrick Geddes ao observar o grande “ajuntamento” urbano que 
se estendia por boa parte da região noroeste dos Estados Unidos, indo de Boston até Washington. 
Elizabeth Baigent aponta que: 

[...] /t was not until 1927 that his use of the noun imegalopolis” is noted in print for the first time, 


though he was notoriously chaotic in getting his ideas published and may well have used the word 


in lectures before this date. The 1927 usage is characteristic of his subsequent use, and 


characteristically incoherent, being the transcription of conversations with a disciple. Beginning as 
Polis — the city, it developed into Metro-polis — the capital; but this into Megalo-polis — or city 
overgrown, whence megalomania. Next, with its ample supply of “bread and shows” (nowadays 
called “buaget”) it was Parasito-polis, with degeneration accordingly. Thus all manner of diseases, 
bodily, mental, moral: hence Pathalo-polis, and finally in due time Necro-polis — city of the dead, as 
fts long-buried monuments survive to show." (BAIGENT, 2004: 689). 
É importante notar que Geddes utiliza megalópole para designar uma forma de desenvolvimento ou 
desdobramento da metrópole, sendo muito maior e muito mais complexa que esta. Além disto, o 
autor realça bastante o caráter “apocalíptico” e degenerativo deste desenvolvimento, trazendo, pela 
primeira vez para a discussão, a idéia de que a aglomeração urbana, a cidade de milhões de 
habitantes, a metrópole — ou sua herdeira, a megalópole — é algo fadado e condenado à destruição — 
quando se tornará a necrópole, ou a cidade dos mortos. 
Esta é uma abordagem interessante e que será devidamente recuperada e reincorporada mais 
adiante no texto, já que esta visão determinística e apocalíptica da metrópole terminará se 
consolidando em parte do imaginário das pessoas, apesar de, como vamos ver a seguir, a grande 
“metropolização” das cidades européias e norte-americanas ocorrida no período pós 2º Guerra 
Mundial contribuirá para reverter, em parte, esta idéia. 
Dando sequência ao trabalho iniciado por Geddes, Lewis Mumford — seu discípulo e seguidor — 
continua levando adiante a construção e utilização do termo megalópole que, para ele, representaria 
os “/ast stages of urban development whose jprofoundly disastrous success' would carry within itself 
the seeds ofits own destructior" (BAIGENT, 2004: 690). 
Por sua vez, Jean Gottmann incorpora uma nova perspectiva à discussão em torno do conceito, 
desta vez seguindo um caminho diametralmente oposto aos anteriores. 
Uma análise mais cuidadosa da evolução histórica e conceitual do termo megalópole deixa claro que 
ele “had no explanatory force, whomever it was being used by". Geddes constrói seu argumento e seu 
conceito com base na Biologia, ou seja, da mesma maneira que “organisms develop and decay, so 
cíties will too because they are organic”. Mumford segue a mesma linha argumentativa de Geddes, 
fortalecendo por sua própria conta o caráter apocalíptico com que ambos revestiram o termo, 
utilizando uma linha lógica simples e, sob vários aspectos, questionável que se baseia na afirmação 
de que “because cities had fallen in the past so would they in the future". (BAIGENT, 2004: 696). 
Por sua vez, Gottmann caracterizou-se pela ambiguidade na construção do seu conceito, o qual 
nunca chegou a definir verdadeiramente. Ele define a megalópole como “an almost continuous stretch 
of urban and suburban areas from southem New Hampshire to northem Virginia and from the Atlantic 
shore to the Appalachian foothills”, uma definição muito pouco precisa, como apontam os críticos do 
autor. Esta ambiguidade impede a sua utilização como uma ferramenta analítica. Porém, a conclusão 
a que se pode chegar é que megalópole “became simply a label bestowed by various authors on 
various very large city regions” (BAIGENT, 2004: 696-697). 
Todos estes autores apelaram muito para a dimensão emocional dos termos utilizados e é 
precisamente este o gancho que precisamos para construir nossa argumentação daqui em diante, ou 


seja, até onde a adoção, seja pela mídia, seja pela população em geral, seja pela administração 


pública, já determina a forma através da qual as pessoas irão perceber a realidade que está sendo 
descrita pelo termo? 

Sendo assim, hoje, metrópole pode ser tanto sinônimo de modernidade e cosmopolitismo como de 
violência, caos e stress. As megalópoles de Geddes, Mumford e Gottmann se fundem em uma só 
metrópole, uma só coisa, complexa o suficiente para não poder ser comparada a nada que a 
precedeu e demandando, obviamente, novo ferramental conceitual e analítico para entendê-la. 

Ainda que a utilização do termo megalópole seja extremamente tentadora, em especial na concepção 
carregada de tintas emocionais de Geddes e Mumford, será feita a opção por se continuar utilizando 
o termo metrópole, ainda que aqui ele esteja bastante influenciado e contaminado pelo ideário que se 
encontra por trás do conceito da megalópole. 

Sendo assim, para minimamente entendermos a metrópole contemporânea e podermos, assim, 
pensar em um novo conjunto de ferramentas teóricas, conceituais e analíticas para trabalhar com ela, 
temos que considerar três fenômenos que se intensificaram a partir de meados da década de 1970 e 
que, apesar de serem diferentes e, em boa medida, independentes, se encontram fortemente 
entrelaçados, servindo um de substrato e retroalimentação para os demais. São eles o 


Neoliberalismo, a Reestruturação Produtiva e a Globalização. 
Neoliberalismo 


O neoliberalismo, “fenômeno politico/ideológico [...] disseminado mundo afora a partir dos fins dos 
anos 70 de forma fulminante (FILGUEIRAS, 1997: 897) representa uma reação conservadora ao 
estado de bem estar social, de base keynesiana, que havia se constituído nos países capitalistas 
centrais no período do pós-guerra e que era a “expressão do pacto social-democrata [...] que resultou 
na inclusão econômico-social das grandes massas trabalhadoras" (FILGUEIRAS, 1997: 902). 

Esta nova ordem política/econômica que tem “uma aversão atávica por qualquer solução ou benefício 
de natureza coletiva (FILGUEIRAS, 1997: 900) gera profundas alterações na estrutura social em 
todo o mundo e impactando de maneira direta a forma como as cidades, e em especial as 
metrópoles, passam a se organizar a partir de meados da década de 1980. 

Uma das características desta nova maneira de organização espacial e que é compartilhada com a 
doutrina neoliberal que lhe dá suporte é ter como “referência maior os indivíduos, sendo a própria 
sociedade concebida como um mero somatório dos mesmos" (FILGUEIRAS, 1997: 900). Esta 
individualização da sociedade pode ser facilmente percebida em qualquer grande cidade do mundo 
ao se observar, em especial nos horários de maior congestionamento, as principais vias de circulação 
da cidade. A maioria esmagadora dos veículos presos no congestionamento é ocupada por apenas 
um indivíduo. 

Assim, para dar espaço e vazão a um volume cada vez maior de automóveis essencialmente 
ocupados por um único indivíduo, as cidades têm que ampliar cada vez mais as suas malhas viárias, 
ao invés de, por exemplo, investir tempo, energia e recursos no planejamento e implementação de 
políticas públicas voltadas para um transporte coletivo de qualidade. 

Este é apenas um dos rebatimentos na estrutura urbana, principalmente metropolitana, como 
discutiremos a seguir, decorrentes da consolidação de um pensamento político único de doutrina 


neoliberal. 


Mesmo nos espaços e territórios teoricamente não metropolizados e fora da área de influência do 
“novo” capitalismo, esta lógica se repete em diferentes graus de intensidade dado que, mais do que 
uma doutrina política ou econômica, o neoliberalismo e seus consequentes rebatimentos sobre a 
estrutura das cidades e a vida das pessoas foram rapidamente absorvidos pelas diferentes culturas, 
assumindo “a condição de hegemonia cultura", o que fez com que seus fundamentos e lógica 
passassem “a ser aceitos, consciente ou inconscientemente, pela maior parte da população, 
evidenciando-se, assim, a constituição de uma hegemonia na forma de se pensar a vida em 
sociedade, com influência crucial nas ações cotidianas dos indivíduos" (FILGUEIRAS, 1997: 897). 

A metrópole contemporânea é a expressão concreta do darwinismo econômico e social 
decorrente da incorporação e absorção cultural do neoliberalismo como doutrina e pensamento 


hegemônico. 
Reestruturação Produtiva 


A reestruturação produtiva talvez seja o mais importante dos três fenômenos aqui analisados neste 
momento. Esta importância relativa se justifica pela integração entre o fenômeno e a revolução 
tecnológica, abordada em maior detalhe no próximo tópico, que culmina no surgimento e 
consolidação da chamada Nova Economia, central para a argumentação apresentada neste trabalho. 
A reestruturação produtiva é um movimento de reorganização das atividades produtivas industriais 
com o objetivo primordial de responder ao esgotamento das possibilidades de expansão do modelo 
de desenvolvimento anteriormente hegemônico, o Fordismo. Hegemônico por que, como afirma 
Manuel Castells, até mesmo “[...] Lênin admirava profundamente o sistema de Henry Ford e 
organizou a produção soviética com base no mesmo modelo" (CASTELLS, 2003b: 18). 

O Fordismo, que tecnológica e organizacionalmente se baseava nas estruturas estabelecidas pela 2º 
Revolução Industrial, “implicou no aumento extraordinário da produtividade do trabalho e na redução 
dos custos unitários de produção [...] [e] exigia, necessariamente, como contrapartida, o consumo em 
massa, [...] conforme evidenciou a crise de 1929 (FILGUEIRAS. 1997: 903). 

Este aumento da produtividade e a premente necessidade do desenvolvimento do consumo em 
massa levam os governos da época a implementarem, muitas vezes em parceria com empresários e 
industriais como o próprio Henry Ford, políticas públicas de inclusão social, que tinham por objetivo 
final aumentar a capacidade de consumo da grande massa trabalhadora, transformando-a em massa 
consumidora e criando as condições econômicas e sociais para o desenvolvimento das indústrias de 
orientação fordista. 

Esta busca de inclusão e ampliação da base de consumo teve seus rebatimentos sobre a estrutura e 
organização das cidades e, em especial, da metrópole, que assume novamente seu papel de ponto 
central da Era Industrial que se inicia. Cidades norte-americanas como Nova York, Detroit e Chicago 
experimentam um momento de glória e se beneficiam dos grandes investimentos que são feitos em 
infra-estrutura urbana e, principalmente, na expansão urbana decorrente da necessidade de se 
prover com moradia, escola e saúde todos os trabalhadores/consumidores para que eles tenham 
ótimas condições tanto de produzir quanto de consumir o que produzem. Por sua vez, as cidades 
européias como Londres, Paris e Berlim precisam ser reconstruídas após a destruição causada pela 


Segunda Guerra Mundial. Aproveita-se a destruição do antigo para abrir espaço e construir o novo, 


6 


as grandes avenidas, os arranha-céus e os subúrbios ajardinados que irão abrigar os soldados que 
voltam da guerra e trocam o uniforme das forças armadas pelo de operário das fábricas. 

Surge e se consolida a metrópole da Era Industrial. 

Contudo, como tudo que é bom um dia acaba, este modelo de desenvolvimento, fortemente baseado 
no consumo desenfreado de combustíveis fósseis como o carvão e o petróleo, é colocado em cheque 
com a crise do petróleo do início da década de 1970, quando um novo ator entra em cena no jogo 
geopolítico global, os países produtores de petróleo e a sua associação, a OPEP. 

A metrópole contemporânea é a expressão concreta da Nova Economia e da Reestruturação 
Produtiva pós-fordista, assim como a metrópole da Era Industrial foi a expressão concreta do 


capitalismo fordista e do estado de bem estar social do pós-guerra. 
Globalização 


A globalização é, talvez, um dos termos que forma mais rápida e facilmente incorporados ao 
vocabulário do “cidadão comum” nos últimos tempos. Praticamente qualquer pessoa em qualquer 
país consegue definir, ainda que de maneira um tanto rudimentar ou primária, o que significa este 
movimento de internacionalização do capitalismo que se fortaleceu a partir de meados da década de 
1980. 
Isto ocorre porque, pelo senso comum, foi a globalização que permitiu e trouxe as toneladas de 
bugigangas eletrônicas, cervejas e manteigas importadas, tênis falsificados de marcas famosas e 
tudo mais que entrou nos mercados nacionais dos diversos países como uma onda avassaladora ao 
longo das últimas duas décadas. Ou seja, a globalização é uma coisa boa que veio para melhorar as 
nossas vidas. 
Por outro lado, apenas um número bem menor de pessoas é capaz de realizar a conexão entre a 
avalanche de produtos importados de qualidade duvidosa, mas de preço competitivo, e a redução do 
número de empregos e a precarização das condições de trabalho e das relações trabalhistas que 
vieram a reboque da avalanche da globalização. Para estas pessoas, que provavelmente perderam 
seus empregos ou tiveram seus salários reduzidos, ou ainda, foram “terceirizadas”, a globalização é 
algo mau, uma coisa que veio para piorar as nossas vidas. 
Uma definição um pouco diferente desta do senso comum e que avança bastante em relação a ela ao 
incorporar alguns elementos interessantes para o presente trabalho é a dada por Luiz Filgueiras: 
Numa primeira aproximação, a globalização pode ser entendida como um aprofundamento, nos 
anos 680, da internacionalização das relações capitalistas de produção e distribuição, impulsionada 
pelo processo de reestruturação produtiva iniciado na década anterior nos países capitalistas 
centrais. Um processo econômico/social/político de '“desmonte/diluição dos espaços 
nacionais" que tem levado, entre outras consegliências, à constituição de três grandes áreas de 
influência, com as respectivas hegemonias dos Estados Unidos (NAFTA) Alemanha (CEE) e 
Japão (Sudeste Asiático), e de outras áreas de menor porte, como é o caso do MERCOSUL 
(FILGUEIRAS, 1997: 911-912 — grifo meu). 
É interessante entender a globalização como um processo de desmonte espacial, ainda que pareça 
que Filgueiras se refira muito mais aos “espaços nacionais” enquanto identidade dos estados-Nação. 


Todavia, ao pensarmos na metrópole contemporânea, verificamos que a globalização impacta a 


estrutura urbana provocando a sua diluição em um determinado sentido e sua concentração em outro 
sentido. Isto se relaciona com a diluição ou a exposição a riscos metropolitanos que se dá de forma 
relativamente dispersa, aleatória por todo o espaço — isto será melhor apresentado e discutido mais 
adiante — e com a concentração do acesso, da qualidade de vida, do direito à metrópole e às suas 
benesses em determinadas porções do seu território. 


A metrópole contemporânea é a expressão concreta da Sociedade em Rede e da globalização. 
Ill - TECNOLOGIA 


O desenvolvimento tecnológico das sociedades humanas é um processo histórico de longa data que 
vem se construindo desde que o primeiro ancestral descobriu uma maneira de domesticar o fogo ou 
utilizar uma pedra mais dura para quebrar outra mais frágil, modelando-a para ser utilizada como 
ponta de lança ou faca. 

Em termos muito gerais, a tecnologia pode ser definida como um conjunto de técnicas básicas que , 
quando utilizadas de maneira integrada e coordenada, permite a obtenção de resultados mais 
interessantes e, em certa medida, melhores que os que eram obtidos com as técnicas 
individualmente. 

Por exemplo, a tecnologia de calçados congrega diversas técnicas e outras tecnologias como o 
tratamento do couro — técnica esta bastante antiga —, a modelagem do produto final em si — 
tecnologia que hoje em dia agrega diversas outras técnicas como o projeto auxiliado por computador 
e a utilização de robôs para o corte de material —, ou o próprio design do calçado — que congrega 
desde a pesquisa de mercado para identificar tendências da moda até a utilização dos mais diversos 
e complexos softwares de desenho industrial. 

Isto aponta um dos eixos centrais da abordagem que será dada à tecnologia neste trabalho, ou seja, 
a complexidade e a integração. 

Já discutimos no tópico anterior que a metrópole contemporânea é filha do desenvolvimento e 
aprimoramento do modo de produção capitalista. Por sua vez, o desenvolvimento e aprimoramento 
do modo de produção capitalista que resultou na metrópole contemporânea é fruto do 
desenvolvimento tecnológico acumulado pela humanidade ao longo dos últimos vinte séculos, ou 
seja, a metrópole contemporânea não existiria da forma como existe hoje se a tecnologia humana 
não houvesse se desenvolvido da forma que se desenvolveu — e seguindo a linha de tempo que 
seguiu —, propiciando as condições para que a produção capitalista se organizasse da forma que se 
organizou, consolidando-se como “o” modo de produção dominante quase que absolutamente. 

Isto é fácil de entender. Por exemplo, se não houvesse ocorrido em algumas partes do planeta um 
processo de desenvolvimento de técnicas, que posteriormente seriam conjugadas de formas 
diferentes em diferentes tecnologias, que permitissem um aumento da produção de bens de consumo 
e, também, do entendimento científico da realidade, muito provavelmente Taylor e Fayol não teriam 
se debruçado sobre as precárias linhas de produção industrial de sua época para analisá-las e 
lançarem as bases para o que, posteriormente, Henry Ford rearranjaria e aprimoraria criando o que 


chamamos de Fordismo. 


Todavia, a lógica da racionalização e otimização da produção industrial imaginada por Taylor e Fayol 
como uma maneira de aumentar a produção e, consequentemente, o número de pessoas atendidas e 
beneficiadas, também teve outras aplicações como, por exemplo, a indústria do Holocausto nazista, 
que utilizou de forma extremamente eficiente os conceitos de linha de produção, controle de tempos e 
movimentos e todos os demais desenvolvidos pela administração científica da produção do final do 
século XIX e início do século XX. 

Esta comparação foi trazida à discussão para ressaltar e refutar a afirmação, muitas vezes tida como 
óbvia, mas extrema e amplamente questionável e questionada, de que a tecnologia em si é neutra, 
não carregando nenhum conteúdo ideológico, pois, como disse Melvin Kranzberg, “a tecnologia não é 
boa, nem ruim e também não é neutra" (€RANZBERG, 1985: 50 apud CASTELLS, 2003a: 113) 
Voltando ao foco do tópico, se Taylor e Fayol não tivessem tido as condições adequadas para 
desenvolver suas pesquisas, condições estas fornecidas por todo o desenvolvimento científico, 
tecnológico e social que os precedeu, muito provavelmente o Fordismo não teria se desenvolvido da 
forma como se desenvolveu. 

De qualquer maneira, o que importa neste momento é que o Fordismo se desenvolveu, a partir das 
idéias de Taylor e Fayol, e se tomou a base tecnológica que permitiu o salto dado pelo modo de 
produção capitalista durante o século XX e que, como já vimos anteriormente, levou à formação da 
metrópole contemporânea da maneira que a conhecemos hoje. 

Posto isto, devemos tratar de entender como a tecnologia se tomou um ator central no processo de 
metropolização pelo qual as aglomerações urbanas passaram ao longo das últimas cinco ou seis 
décadas em todo o mundo. 

Em primeiro lugar, é preciso entender de que maneira a tecnologia se tomou algo tão poderoso a 
ponto de conseguir interferir tão fortemente na configuração espacial da metrópole. Para isto, é 
necessário voltar ao conceito inicial de metrópole como cidade-matriz. 

Neste caso, a metrópole passa a desempenhar o papel de matriz, de expressão concreta territorial de 
um determinado modo de se pensar, perceber a realidade e, mais que isso, de produção. Ou seja, a 
metrópole é a materialização do modo de produção capitalista da forma como ele se aprimorou e 
consolidou na segunda metade do século XX. 

Isto quer dizer que a estrutura espacial da metrópole contemporânea reproduz — de maneira quase 
sempre bizarra, mas ao mesmo tempo extremamente fiel à matriz — a lógica do capital. Isto quer dizer 
que a maneira como o espaço passa a ser apropriado e transformado dentro da metrópole é 
determinada pela lógica máxima do capital, ou seja, a busca incessante de produtividade, eficiência e 
lucro. Com isso, o espaço deixa de ser algo que poderíamos chamar de “domínio público”, ainda que 
isto nunca tenha sido exatamente a verdade, e passa rápida e inexoravelmente para a esfera do 
“domínio privado”. 

Coincidentemente, é neste mesmo momento histórico que se passa a questionar fortemente o papel 


do Estado enquanto mediador das relações econômicas e sociais. Como coloca Luiz Filgueiras, 





"Esta afirmação é questionada por vários autores que afirmam que determinadas tecnologias se desenvolveriam 
de uma maneira ou de outra, mesmo que a linha de tempo seguida fosse outra. Isto faz sentido se 
considerarmos que as pesquisas e os desenvolvimentos tecnológicos delas decorrentes estão sendo feitos ao 
mesmo tempo em diversas partes do planeta e por diferentes grupos e pessoas. 


Em decorrência destas transformações, a relativa estabilidade de um certo modo de vida; 
estruturado e partir do pós-guerra nos países capitalistas centrais, e cuja característica maior é a 
existência de uma grande fede de proteção ao trabalho e de segurança social ao cidadão; passou 
a ser fortemente abalada, dando origem a um sentimento generalizado de insegurança nas mais 
diversas esferas da sociedade (FILGUEIRAS, 1997: 895-896). 
O estado de bem estar social construído nos países centrais a partir da destruição causada pela 
Segunda Guerra Mundial começa a ser completamente desmantelado, ao mesmo tempo em que a 
metrópole/megalópole de Gottmann começa rápida e insidiosamente a se transformar mais uma vez 
na metrópole/megalópole de Geddes e Mumford. 
Paradoxalmente, o próprio Fordismo que alimentou o crescimento econômico e industrial pré-1972 e 
que permitiu a criação das condições econômicas, políticas e sociais para que o estado de bem estar 
social se estabelecesse e consolidasse, é que também permite o salto tecnológico que leva à nova 
ordem econômica e política pós-1972 que condena o mesmo estado de bem estar social — e, 
consequentemente, a metrópole “antiga” — à morte, coroando um novo arranjo, baseado nas leis do 
mercado e do capital que tem, como jóia da coroa, a metrópole “moderna”, permeada de tecnologia e 
riscos. 
A metrópole “nova” passa, então, a buscar se adequar à nova lógica vigente do capital. Contudo, da 
mesma maneira que nem todos os países e economias do mundo conseguem se inserir da mesma 
forma nem com a mesma velocidade, intensidade e eficiência na nova ordem econômica global, nem 
todos os espaços contidos pela metrópole conseguem dar este passo e transformarem-se em 
espaços “novos”. Com isso, o processo de segregação social e espacial dentro da metrópole se 
intensifica e consolida como gerador de tensão e conflitos sociais e ambientais. 
A tecnologia chega modernizando e tornando a produção industrial mais eficiente. Todavia, a 
indústria de uso intensivo de tecnologia passa a não precisar mais de tanta mão-de-obra, o que 
provoca, de uma maneira geral, o aumento do desemprego, em especial do industrial, na grande 
maioria das economias capitalistas centrais e, também, em algumas das periféricas. 
Porém, com o fim do Acordo de Bretton Woods” e a criação das instituições financeiras mundiais, 
como o Banco Mundial e o Fundo Monetário Internacional, se torna relativamente fácil e barato 
financiar o processo de “modernização” e endividamento crônico/estrutural das economias 
capitalistas periféricas, como o Brasil. 
Com isso, estas economias crescem rapidamente durante a década de 1970, alimentadas pelos 
financiamentos internacionais, e absorvem a mão-de-obra excedente que começa a se concentrar em 
suas grandes cidades. É o momento em que cidades como São Paulo, Cidade do México, Buenos 
Aires, Lagos, Rio de Janeiro, Mumbai e tantas outras pelo mundo se modernizam econômica e 
tecnologicamente, se metropolizam e “explodem” do ponto de vista espacial e populacional. 
Só para se ter uma idéia, a cidade de São Paulo passa de uma população de 3.781.446 habitantes 
em 1960 para uma de 5.924.612 em 1970 — cerca de 64% de aumento —, alcançando 10.435.546 no 





2 O acordo de Bretton Woods foi firmado em 1º de julho de 1944, na cidade americana que empresta seu nome 
ao acordo, por 44 países e tinha por intenção restaurar o equilíbrio econômico que fora devastado pela crise de 
1929 e pela Segunda Guerra Mundial (MOFFITT, 1984 apud ARAÚJO E SILVA, 2004: 37). 
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município em 2000? e 19.196.979 na região metropolitana no mesmo período, dos quais 18.433.714 
(96,02% do total) vivem em áreas urbanas (IBGE, 2001). Além disto, a expectativa de vida no 
município passa de 57 anos (1950) para 70 anos (1982) (RAMOS et a/., 1987: 211), outra decorrência 
da democratização ou ampliação do acesso às benesses do desenvolvimento tecnológico, desta vez 
na área da saúde, permitindo que mais crianças sobrevivam e que as pessoas em geral vivam mais 
tempo e, em algumas vezes, melhor. 
A década de 1980 foi o que se chama de Década Perdida, mas lá estavam sendo lançadas as 
sementes do que mais tarde iríamos denominar Nova Economia. Os governos dos países capitalistas 
centrais, em especial a Inglaterra de Margaret Thatcher e os Estados Unidos de Ronald Reagan, 
passam a implementar políticas públicas sistemáticas de desmonte dos seus sistemas de seguridade 
social, iniciando o processo, que irá se consolidar nas décadas seguintes, de desmanche do estado 
de bem estar social construído nas três décadas anteriores. 
Os países periféricos, em maior ou menor intensidade, mais cedo ou mais tarde, seguem os passos 
dos centrais e também passam a adotar políticas semelhantes. O bloco de países socialistas liderado 
pela antiga União Soviética entra em colapso em um processo que tem seu auge em 1989 com a 
queda do Muro de Berlim, permitindo a re-união das duas Alemanhas, separadas desde o final da 
Segunda Guerra Mundial e alçando os Estados Unidos à posição de única superpotência global, que 
se encontrava vaga desde a queda do Império Romano, concentrando neles a capacidade de 
destruição completa do planeta. Como afirma Manuel Castells: 
O colapso do estatismo soviético e o subseglente fim do movimento comunista internacional 
entraqueceram, por enquanto, o desafio histórico do capitalismo, salvaram as esquerdas políticas 
(e a teoria marxista) da atração fatal do marxismo-leninismo, decretaram o fim da Guerra Fria, 
reduziram o risco de holocausto nuclear e fundamentalmente alteraram a geopolítica global. O 
próprio capitalismo passa por um processo de profunda reestruturação [...] (CASTELLS, 2003a: 
40). 
O desemprego se torna uma ameaça realmente séria em quase todo o globo, em especial na Europa, 
e as metrópoles da era industrial como Detroit e Manchester também entram em colapso. As novas 
tecnologias desenvolvidas principalmente desde o pós-guerra e, em especial, as de informação e 
comunicação, desempenham um papel fundamental nesta onda de desemprego que varre o planeta. 
As gigantes da era industrial, como as indústrias automobilísticas norte-americanas, são fortemente 
pressionadas a se modernizarem tanto do ponto de vista tecnológico quanto organizacional sob a 
pena de perecerem, caso se mantenham atreladas aos paradigmas do “velho” capitalismo. A 
reestruturação produtiva se inicia: terceirização, downsizing, horizontalização... desemprego. 
Do ponto de vista do desenvolvimento tecnológico, esta década foi um momento histórico 
particularmente importante, denominado por alguns como a revolução da tecnologia da informação. A 
informática e a indústria de hardware e software começam a crescer rapidamente. Manuel Castells 
aponta que “a revolução da tecnologia da informação foi essencial para a implementação de um 
importante processo de reestruturação do sistema capitalista a partir da década de 1980 


(CASTELLS, 2003a: 50). É esta revolução que constrói os alicerces para o processo de 





* Distribuídos em 1.525 km?, com uma densidade demográfica de 6.823,68 habitantes/km? (Dados do IBGE). 


11 


reestruturação da produção que se intensificará nos anos seguintes, alterando a maneira como se 
produz e acumula, mas, mais que isso, alterando definitiva e profundamente o próprio capitalismo, 
como já discutido anteriormente. 

A década de 1990 é o grande momento da globalização, do neoliberalismo e da reestruturação 
produtiva. É o momento em que estes três processos se consolidam e “solidificam” em praticamente 
todo o planeta, especialmente nos países capitalistas centrais europeus e da América do Norte. 

Os países periféricos de uma maneira ou de outra encontram seus caminhos para se inserirem na 
chamada nova economia, motor da New World Order. Alguns, como os “Tigres Asiáticos” — Coréia do 
Sul, Cingapura, Formosa/Taiwan, Hong Kong, Indonésia, Malásia e Tailândia — e o México que já 
vinham progressivamente desde a década anterior se inserindo na nova economia globalizada e 
neoliberal através da oferta de mão de obra qualificada e de baixo custo, definitivamente se tornam o 
destino de grande parcela dos investimentos intemacionais e recebem um grande número de 
indústrias, em especial as de manufaturas de vestuário e componentes eletrônicos — as famosas 
sweatshops" — e as “maquiladoras”. 

Este fluxo de recursos financeiros para estes países periféricos gera fortes impactos em suas 
estruturas sociais, econômicas, culturais e políticas. Parte destes impactos pode ser visualizada nas 
metrópoles e cidades grandes mexicanas, coreanas ou malaias. Cidades como São Paulo, Cidade do 
México, Xangai e Jacarta (ver Tabela 1) consolidam suas posições entre as vinte maiores do mundo 
sem, contudo, que este crescimento seja acompanhado pela melhoria geral das condições básicas de 
vida da população e/ou por investimentos em infra-estrutura urbana. A megalópole do caos 


novamente começa a surgir no horizonte. 





* “Mais e mais utilizada nos últimos anos, a expressão sweatshops (literalmente, “fábricas do suor” indica uma 
situação de exploração extrema dos trabalhadores, caracterizada por um salário abaixo do mínimo necessário à 
sobrevivência, pela ausência de qualquer forma de garantia ou proteção trabalhista, pela exploração de crianças, 
pelas condições de trabalho perigosas para saúde ou por ameaças, moléstias sexuais e abusos físicos e 
psicológicos no lugar de trabalho. As denúncias internacionais contra os sweatshops crescem a cada ano e 
formam uma triste antologia que nos mostra as inúmeras possibilidades para exploração dos trabalhadores: 
mulheres forçadas a tomar contraceptivos ou submetidas a testes de gravidez e que são demitidas em caso 
dêem positivo, trabalhadores expostos a substâncias tóxicas, ameaçados e demitidos em caso de protestos, 
forçados a turnos de trabalho de até 19 horas, impedidos de abandonar o trabalho por meio de vigias armados” 
(CASTELFRANCHI, 2004). 

“Maquiladoras são empresas que importam peças e componentes de suas matrizes estrangeiras para que os 
produtos (como carros, computadores, aparelhos de som) sejam manufaturados (montados) - em geral, por 
trabalhadores que ganham um salário inferior ao daqueles que trabalham nas matrizes - para depois exportar o 
produto final para o país de origem da empresa ou para outros países em que o produto seja competitivo. Elas 
existem no México desde 1965, mas ganharam um impulso com a eliminação das alíquotas de importação a 
partir do Nafta, implantado no começo de 1994, e no final daquele ano já somavam mais de 2 mil empresas, que 
a princípio se instalaram na fronteira com os Estados Unidos, mas depois se espalharam por todo o território 
mexicano. Em 1998, o Decreto para a Fomentação e Operação da Indústria Maquiladora serviu de novo impulso, 
e já são mais de 3 mil empresas do gênero instaladas no México. As maquiladoras são na maioria dos setores 
de eletroeletrônicos (Canon, Casio, Kodak, Ericsson, Hewlett Packard, IBM, Motorola, General Eletric, Philips, 
Samsung, Sanyo, Sony) e automotivo (BMW, Ford, General Motors, Honda)” (CUNHA, 2004). 
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Tabela 1 
População das 20 maiores aglomerações urbanas 




















Aglomeração População Aglomeração População Aglomeração População 
Urbana (milhões) Urbana (milhões) Urbana (milhões) 

















1 | Tóquio 26,6 Tóquio 35,0 Tóquio 36,2 
2 | Nova York! 15,9 Cidade do México 18,7 Mumbai (Bombaim) 22,6 
3 | Xangai 11,4 Nova York! 18,3 Delhi 20,9 
4 | Cidade do México 10,7 São Paulo 17,9 Cidade do México 20,6 
5 | Osaka-Kobe 9,8 Mumbai (Bombaim) 17,4 São Paulo 20,0 
6 | São Paulo 9,6 Delhi 14,1 Nova York! 19,7 
7 | Buenos Aires 9,1 Calcutá 13,8 Dhaka 17,9 
8 |Los Angeles? 8,9 Buenos Aires 13,0 Jacarta 17,5 
9 | Paris 8,6 Xangai 12,8 Lagos 17,0 
10 | Beijing 8,5 Jacarta 12,3 Calcutá 16,8 
11 | Calcutá 79 Los Angeles? 12,0 Karachi 16,2 
12 | Moscou TO Dhaka 11,6 Buenos Aires 14,6 
13 |] Rio de Janeiro 7,6 Osaka-Kobe 11,2 Cairo 13,1 

Londres 7,5 Rio de Janeiro 11,2 Los Angeles? 12,9 

Mumbai (Bombaim) [3 Karachi 11,1 Xangai 12,7 





Chicago 72 Beijing 10,8 Metro Manila 12,6 
Seul 6,8 Cairo 10,8 Rio de Janeiro 12,4 
Reno-Ruhr Norte” 6,4 Moscou 10,5 Osaka-Kobe 11,4 
Cairo 6,4 Metro Manila 10,4 Istambul 11,3 
Tianjin 6,2 Lagos 10,1 Beijing 11,1 


Fonte: Nações Unidas — World Urbanization Prospects: The 2003 Revision 


Notas: 

1 — Refere-se à área urbanizada de Nova York e Newark. 

2 — Refere-se à área urbanizada de Los Angeles, Long Beach e Santa Ana. 

3 — Incluindo Duisburg, Essen, Krefeld, Múhlheim an der Ruhr, Oberhausen, Bottrop, Gelsenkirchen, Bochum, 
Dortmund, Hagen, Hamm e Herne. 


Como se pode ver pelo Gráfico 1, o grande crescimento das populações metropolitanas se dá 
exatamente nos países periféricos. Em 1975, dos cerca de 190 milhões de pessoas que viviam nas 
vinte maiores aglomerações urbanas do planeta, aproximadamente 100 milhões se concentravam 
nas 12 maiores metrópoles localizadas em países periféricos como México, Egito, Brasil e Índia. 

Isto representava 52,16% do total da população das 20 maiores metrópoles, 6,54% das 
1.518.425.000 pessoas que viviam em áreas urbanas e 2,44% dos 4.073.740.000 habitantes do 
planeta. 

Em 2003, segundo os dados das Nações Unidas, estes valores se transformam acentuadamente. 
Dos 283 milhões de pessoas que vivem nas vinte maiores aglomerações urbanas do planeta, 206,5 
milhões se espremem em 16 metrópoles periféricas (72,96% do total). Este valor representa também 


6,5% da população urbana e 3,2% da população total do planeta. 


Para 2015, as projeções não são nada animadoras. 76,24% da população das 20 maiores metrópoles 
mundiais viverão em 16 metrópoles periféricas como Mumbai, Delhi e Lagos. Isto representa algo em 
torno de 258 milhões de pessoas, 6,65% da população urbana e 3,56 da população total da Terra. 

Se considerarmos as 408 metrópoles com mais de um milhão de habitantes em 2003 analisadas pela 
World Urbanization Prospects: The 2008 Revision das Nações Unidas, os dados são ainda mais 
assustadores. O volume de população vivendo em áreas metropolitanas passa de algo em torno de 
665 milhões em 1975 para quase 1.153 milhões em 2003 e deve chegar a 1.381 milhões em 2015, 
representando um aumento de aproximadamente 208% de aumento em 40 anos! Em termos 
percentuais em relação à população total, os valores deverão passar de 16,3% em 1975 para 19,1 
em 2015. 


Gráfico 1 
Porcentagem da população vivendo nas 20 maiores aglomerações urbanas 
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EB Centrais E Periféricos 


Fonte: Nações Unidas — World Urbanization Prospects: The 2003 Revision 


Este é o cenário demográfico no qual a nova economia definitivamente se consagra e consolida como 

“novo” modo capitalista de produção e o auge do desenvolvimento do capitalismo. Contudo, o que é 

esta nova economia? 

Como explica Manuel Castells: 
[...] Para começar, a nova economia é a nossa, é a que já estamos. Não é o futuro, não é 
Califórnia, não é a América. É a nossa economia que se desenvolve de forma desigual e 
contraditória, mas que se desenvolve em todas as áreas do mundo. Ela se caracteriza 
fundamentalmente por três grandes características que estão inter-relacionadas, é uma economia 
que está centrada no conhecimento e na informação como base de produção, como base da 
produtividade e como base da competitividade, tanto para empresas como para regiões, cidades e 
países. [...] Em segundo lugar [...] esta economia baseada na produtividade gerada pelo 
conhecimento e informação é uma economia global. Global não quer dizer que tudo esteja 
globalizado, senão que as atividades econômicas dominantes estão globalmente articuladas e 


funcionam como uma unidade no tempo real. [...] A terceira característica, indispensavelmente 
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ligada a estas outras duas, é o fato de que é uma economia que funciona em redes, em redes 
descentralizadas dentro de uma empresa, em redes entre empresas, e em redes entre as 
empresas e suas redes de pequenas e médias empresas subsidiárias. É esta economia em rede 
que permite uma extraordinária flexibilidade e adaptabilidade. É, portanto, uma economia 
informacional, é uma economia global e é uma economia organizada em rede, e nenhum desses 
fatores pode funcionar sem o outro. Portanto, não é só uma economia do conhecimento, é uma 
economia um pouco mais complexa, e isto é o que se chama de nova economia (CASTELLS, 
2003b: 15-18). 
Uma nova mudança estrutural ocorre com a emergência de um novo “meio” que rapidamente se 
incorpora à vida cotidiana das pessoas, corporações e governos, a Intemet. Em uma velocidade 
espantosa, o capital, as relações sociais e comerciais e, em boa medida, a cultura e o entretenimento 
se digitalizam e caem na rede. Como coloca Castells, tudo isto se relaciona intimamente com a 
consolidação da nova economia pois 
esta economia tem uma base tecnológica. Essa base tecnológica são as tecnologias de 
informação e comunicação de base microeletrônica, que têm uma forma central de organização 
cada vez maior, que é a Internet Intemet não é tecnologia, e sim uma forma de organização de 
atividades. O equivalente da Internet na era industrial é a fábrica: o que era a fábrica na grande 
organização na era industrial é a Internet na Era da Informação (CASTELLS, 2003b: 18). 
Esta digitalização da sociedade e da economia vai ter um custo social e cultural muito grande, como 
se perceberá ao final da década de 1990. Uma nova forma de exclusão e segregação, a digital, surge 
e se implanta em todo o mundo. Aumenta rapidamente a diferença entre os que estão conectados às 
redes de computadores e à nova economia e os que não estão e, no começo do século XXI, ela se 
transforma em um verdadeiro “abismo”. 
A metrópole segue esta tendência e em pouco tempo quilômetros de fibras óticas passam a correr 
nos subterrâneos das metrópoles globais e uma multidão de antenas, retransmissores e satélites 
passam a disputar cada centímetro de espaço livre no céu, conectando pessoas e corporações de 
uma forma inédita na história do planeta. 
A metrópole contemporânea é a expressão material da revolução tecnológica da segunda metade 


do século XX e da nova economia. 
IV — RISCOS X AMENIDADES 


O objetivo desta parte do texto é trazer para a discussão os conceitos de riscos e amenidades, 
procurando fundamentos que permitam utilizá-los como idéias contrapostas, o que pode apontar para 
um possível caminho teórico de suporte a novas metodologias de análise do fenômeno metropolitano 
que teriam por base o contraponto entre percepção/valorização de riscos (lugar com riscos tem pouca 
qualidade e, portanto, as pessoas desenvolvem relações topofóbicas com eles e procuram deles se 
afastar. Ou não?) e percepção/valorização de amenidades (lugar com amenidades tem muita 
qualidade e, portanto, as pessoas desenvolvem relações topofílicas com eles e procuram deles se 
aproximar. Ou não?). 

Como se discutirá a seguir, os riscos, assim como as amenidades, podem ser percebidos de maneira 


diferente por pessoas, ou grupos de pessoas, diferentes. Talvez seja até possível que uma mesma 
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característica de um lugar seja percebida como amenidade por alguns — teoricamente aumentando a 
qualidade deste lugar para este grupo e fomentando/fortalecendo o estabelecimento de uma relação 
topofílica deste grupo com este lugar — e como risco por outros — provocando um movimento no 
sentido diametralmente oposto ao anterior, ou seja, fomentando/fortalecendo uma relação topofóbica 
deste grupo com este lugar e, consequentemente, reduzindo a sua qualidade. 

Uma dúvida que surge ao se pensar sobre esta questão é: será que esta discussão sobre 
amenidades, valorização de características estéticas dos lugares, ascensão de uma nova elite urbana 
formada por trabalhadores do conhecimento e qualidade do lugar faz sentido em metrópoles 
“periféricas” e caóticas como São Paulo, Lagos, Varsóvia ou Mumbai? 

Uma possível resposta é que talvez ela faça sentido se entendermos que estas metrópoles estão 
imersas no mesmo processo global de homogeneização cultural em que as metrópoles “centrais” se 
encontram ou que pelo menos algumas partes/fragmentos destas metrópoles “periféricas” vibram na 
mesma frequência que as “centrais”, replicando a mesma lógica hegemônica. 

Entra aqui a discussão, ou pelo menos uma breve introdução à discussão, sobre a metrópole como 
uma “Máquina do Entretenimento” onde o principal foco é o consumo e não a produção versus a 
metrópole como uma “Máquina do Crescimento”, ou seja, dito de outra forma, o entretenimento 
substitui a produção industrial na metrópole “nova”, apesar deste entretenimento de alguma maneira 
continuar sendo produzido de uma maneira fordista ou pós-fordista, e esta substituição provoca 
alterações na estrutura espacial da metrópole. 

A metrópole como “Máquina do Entretenimento” é definida por Terry Clark et a! como sendo a 
resultante de um processo no qual 

“[...] CNN, MTV, and Hollywood movies are seen as bringing a standard world fare that may 

encourage more globally homogeneous consumption. It can raise and refocus economic 

aspirations by redefining consumption desiderata. But much of consumption is driven by local 
specífics: cafes, art galleries, geographic/architectural layout, and aesthetic image of a city define 

fts unique attractions (or blandness) (CLARK et aí, 2002: 494). 

Os autores continuam a definição do conceito e apresentam seis mudanças nas dinâmicas urbanas 
de crescimento que são decorrentes, segundo eles, deste novo entendimento da metrópole, 
fundamentado na capacidade de atração exercida pelas amenidades. São elas: 

1. First there is a rise of the individual consumer in explanatory power [...] This translates into 
more individualization and volatility of tastes, creating more numerous and complex niche 
markets [...] [that] coexists with substantial numbers of structurally disadvantaged within the 
city (CLARK et aí 2002: 497). 

2. Second, we note a deciine in large bureaucratic decision-makers in both the public and private 
sectors (CLARK et aí, 2002: 497). 

3. Third, there is relative decline in the explanatory power of classical variables affecting the 
economic base (like distance, transportation costs, local labor costs, and proximity to natural 
resources and markets) because air travel, fax, the Internet and associated changes have 
drastically facilitated contacts among physically distant persons, giobally (CLARK ef aí, 2002: 
497). 

4. Fourth, there is a rise of leisure pursuits compared to work (CLARK et al, 2002: 497). 
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5. Fifth, there is a rise of concern over the arts and other aesthetic considerations along with more 
traditional concems about the spatial dynamics of cities (CLARK et aí, 2002: 498). 

6. Sixth, these unique tastes and concerns create a new role for government and public ofiicials as 
they respond to citizen demands. These demands are often for public goods (clean air, 
attractive views, pedestrian responsiveness) contrasting with more private goods (jobs, 
contracts, tax breaks to separate persons and firms) in the past (CLARK et al, 2002: 498). 

Esta nova concepção merece um estudo melhor e mais aprofundado, mas para os objetivos do 
presente trabalho, a discussão sobre o tema se encerra aqui. A seguir se discutirão os conceitos de 
riscos e amenidades, tentando apontar para uma possível relação antagônica — ou não — entre os 


dois. 
Riscos 


Risco é um dos componentes fundamentais das sociedades contemporâneas. Como colocam 
Eduardo Marandola e Daniel Hogan, “a incerteza, a insegurança e o medo parecem ter invadido 
nossas vidas. Em todos os campos do dia-a-dia de nossa sociedade contemporânea nos sentimos 
indefesos e impotentes. Estamos constantemente em risco" (MARANDOLA E HOGAN, 2004a: 26). 
Além disto, é importante destacar que risco é um conceito construído e utilizado das mais diferentes 
formas pelos diferentes ramos da Ciência, indo da teoria da Sociedade de Risco apresentada pela 
Sociologia de Ulrick Beck e Anthony Giddens, até a Análise e Gestão do Risco da Administração e 
das diversas especializações da Engenharia, passando pelo estudo dos perigos naturais (natural 
hazards) promovido pela Geografia e a análise das “populações em situação de risco” feita pela 
Demografia (MARANDOLA E HOGAN, 2004b). 

Sendo assim, não é nenhuma surpresa verificar que os riscos, e suas diferentes percepções pelos 
diferentes grupos sócio-econômicos que compartilham o espaço metropolitano, também geram suas 
contribuições para a construção deste mesmo espaço metropolitano. Desta maneira, a metrópole 
contemporânea se configura como a metrópole do medo e do risco, da cerca elétrica e da segurança 
privada, do carro blindado e do rastreamento via satélite. 

Contudo, a idéia de risco se amplia para além desta primeira interpretação relacionada com a 
segurança pública e privada. Existem outras categorias de risco que também contribuem para a 
constituição da complexidade urbana metropolitana contemporânea e que, muitas vezes, não são tão 
claramente delineados e/ou percebidos pelas pessoas. 

A vida metropolitana é a vida da mobilidade, seja ela espacial, seja ela econômica e social. A 
mobilidade metropolitana é, acima de tudo, uma componente fundamental da intrincada teia de 
relações que se estabelece no espaço metropolitano e que se converte nele próprio, ou seja, O 
espaço metropolitano é o espaço da mobilidade e o espaço é a mobilidade ou ainda, como coloca Yi- 
Fu Tuan, “o espaço é a passagem, a vastidão, o movimento” (TUAN, 1977). 

Em contraponto à idéia do espaço como movimento, insegurança e exposição ao risco, o lugar é a 
pausa, a segurança a proteção contra o risco. Porém, para viver na metrópole, a pessoa tem que se 
deslocar de um lugar seguro para outro através do espaço do risco. E é aí que alguns dos principais 


riscos metropolitanos se tornam mais claros. Dentre estes, por ser de especial importância para a 
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presente discussão, destacamos o risco do deslocamento espacial, se define e manifesta de maneira 
particularmente intensa na metrópole contemporânea. 

O risco relacionado com os deslocamentos espaciais dentro da metrópole pode ser entendido tanto 
como a probabilidade da ocorrência de um acidente de tráfego durante o deslocamento entre o ponto 
Aeo ponto B, da ocorrência de um assalto violento durante o mesmo deslocamento quanto como o 
custo social e político em termos de participação pública nos processos de tomada de decisão 
urbano-metropolitanos decorrente da pouca afetividade (e dos consequentes descaso e 
desconsideração) dedicada às demais porções do espaço metropolitano que não são percebidos 
como lugares pelas pessoas. 

Este risco tem especial importância neste trabalho porque é fortemente associado ao 
desenvolvimento tecnológico e ao modo de produção capitalista do final do século XX e do começo 
do século XXI. A mobilidade metropolitana contemporânea só pode se dar da maneira como se dá 
porque a tecnologia dos transportes, em especial a relacionada com o automóvel, se desenvolveu 
rápida e consistentemente a partir da década de 1950 em praticamente todo o “mundo livre”. A 
produção descentralizada/globalizada do capital “volátil” da Nova Economia só é possível porque a 
tecnologia de informação e comunicação se encontra em seu atual patamar de desenvolvimento. 

Para finalizar o tópico é importante trazer para a discussão um outro conceito, fortemente associado 
ao de risco e que também tem grande importância para a presente argumentação, que é o de 
vulnerabilidade. 

Vulnerabilidade, como risco, é um conceito que apresenta uma multiplicidade de definições, 
abordagens e utilizações dadas e feitas pelas diferentes ciências, o que demonstra, mais uma vez, a 
sua forte conexão com os altos graus de incerteza que permeiam tanto a vida cotidiana quanto a 
pesquisa e o desenvolvimento científico contemporâneos. 

Para os objetivos deste trabalho vai se ater a discussão ao conceito de vulnerabilidade 
sociodemográfica que vem sendo desenvolvido e disseminado pela Comisión Económica para 
América Latina y el Caribe — CEPAL, e que pode ser considerado um “conceito latinoamericano' 
(MARANDOLA E HOGAN, 2004b: 14). 

Neste enfoque, a vulnerabilidade de determinados grupos sociais se relaciona com a capacidade que 
estes grupos têm de reagir ou de responder (e, de muitas formas, até mesmo sobreviver) a uma série 
de perigos e ameaças sociais, econômicas e culturais que compõem a realidade social 
contemporânea, em especial nas metrópoles periféricas do chamado Terceiro Mundo. 

Colocado de uma outra forma, a vulnerabilidade sociodemográfica é a “suscetibilidade de sofrer 
perdas socioeconômicas, como no poder de compra, na capacidade de inserção social ou mesmo de 
emprego" (MARANDOLA E HOGAN, 2004b: 15), ou seja, os grupos mais vulneráveis do ponto de 
sociodemográfico são exatamente aqueles definidos como excluídos econômica, social, digital, 
tecnológica, culturalmente ou de qualquer outra maneira que se faça. 

Apesar dos diferentes nomes que se pode dar a estes grupos ou às exclusões e vulnerabilidades a 
que eles estão sujeitos, uma coisa que parece quase que consensual nas diferentes análises e 


abordagens é que estes grupos são cada vez maiores e que os processos ligados à Nova Economia 
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e à metrópole contemporânea são os maiores contribuintes para este aumento e para a agudização 
das exclusões e vulnerabilidades observadas. 

Desta forma, podemos dizer que a metrópole contemporânea é a metrópole da exclusão e da 
vulnerabilidade e, mais que isso, que ela talvez seja a responsável pela disseminação desta exclusão 
e desta vulnerabilidade até mesmo em espaços não definidos como metropolitanos. 

Estas são idéias e conceitos que talvez sejam um pouco complexos demais para este momento e 
que, definitivamente, demandam uma maior e mais profunda discussão, que não é o objetivo do 
presente trabalho. Para uma análise um pouco melhor estruturada e um pouco mais aprofundada dos 
temas pode-se recorrer a MELLO et aí, 2004, MARANDOLA E MELLO, 2005 e MELLO E 
MARANDOLA, 2005. 

O que importa neste momento é ter a idéia, mesmo que ainda vaga e possivelmente questionável, de 
que risco é algo quase sempre negativo que permeia e determina as relações sociais na metrópole 
contemporânea e que, apesar de suas diferentes percepções pelos diferentes grupos sócio- 
econômicos — que, assim, terminam definindo suas diferentes vulnerabilidades aos diferentes riscos e 
perigos —, contribui e influencia fortemente a construção do espaço metropolitano, transformando a 


metrópole contemporânea na metrópole do medo, do risco, da exclusão e da vulnerabilidade. 
Amenidades 


O termo amenidades é utilizado aqui como tradução para a língua portuguesa do conceito de 
amenities usado na literatura de língua inglesa. As amenidades normalmente são bens públicos dos 
quais todos os habitantes de uma determinada área podem usufruir sem custos específicos para os 
seus potenciais utilizadores. Um exemplo geralmente utilizado de amenidade é a existência de um 
parque público ou de uma intensa vida cultural em uma determinada cidade. 
As amenidades caracterizam os diversos aspectos atraentes dos diferentes espaços, em particular 
das cidades, que desempenham papéis importantes nos processos de tomada de decisão locacional 
(residencial ou comercial) dos indivíduos nesses mesmos espaços. Elas podem produzir tanto efeitos 
positivos quanto negativos e influenciam na forma da cidade ao atrair ou repelir as pessoas, gerando 
movimentos urbanos. 
O conceito originalmente vem da economia, onde se define que “a pure amenity is an nonproduced 
public good such as weather quality that has no explicit price. In practice, previous empirical studies 
include some government services such as education and public safety"(GYOURKO E TRACY apud 
CLARK et aí, 2002: 497). 
Por sua vez, Bruno M. Hermann e Eduardo A. Haddad definem que as amenidades são 
um conjunto de características específicas de uma localidade com contribuição positiva ou 
negativa para a satisfação dos indivíduos. As amenidades não estão restritas a características 
naturais, como áreas verdes, praias, clima etc. Também estão incluídos na definição os bens (ou 
males) gerados pelo próprio homem, tais como trânsito, poluição, oferta de entretenimento, 
segurança etc. (HERMANN E HADDAD, 2005:238) 
Um conceito associado ao de amenidades que é importante abordar é o de externalidades, mais um 


conceito vindo originalmente da economia. 
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Externalidade é toda e qualquer consequência, esperada ou não, decorrente de qualquer relação 
econômica e que gera impacto sobre outros agentes além dos diretamente envolvidos na relação, ou 
seja, é o “efeito colateral” de uma determinada tomada de decisão que se materializa em alguma 
intervenção ou ação concreta sobre o meio. 

Existem externalidades dos mais diferentes tipos e origens. Elas também podem ser chamadas de 
“efeitos de vizinhança”, pois correlacionam os efeitos — esperados ou não — que a proximidade 
espacial com outra coisa, pessoa ou atividade pode causar no objeto de estudo. 

Os efeitos de vizinhança são de importância fundamental nas análises urbanas e, como afirma 
Rodrigo Simões, em especial na realidade brasileira por serem “faíores determinantes da distribuição 
e da trajetória espacial do crescimento econômico brasileiro no período" (SIMÕES, 2005: 21). 
Podemos pensar, por exemplo, nas externalidades decorrentes do processo de tomada de decisão 
locacional residencial de uma família. Vamos supor que não há restrições orçamentárias e que a 
família pode escolher o lugar que quiser para morar, em função de seus gostos, preferências e 
expectativas. 

A família, cansada da poluição atmosférica, sonora e visual, da violência e dos engarrafamentos 
existentes no bairro em que vive, chega à conclusão que mudar-se para um determinado condomínio 
fechado localizado a 30 quilômetros do centro da cidade onde vive é a maneira de obter a qualidade 
de vida que almeja porque o local em questão reúne uma série de características — ou amenidades — 
como a existência de áreas verdes e a presença de muros, cercas elétricas, câmeras de vigilância e 
segurança armada 24 horas que compõem um conjunto de qualidade do lugar que os leva a tomar 
esta decisão acreditando que vivendo lá estará livre das vicissitudes da metrópole sem, contudo, ter 
que abrir mão das benesses e amenidades oferecidas por ela, como, por exemplo, vida cultural e 
noturna intensa, boas escolas e bons hospitais, assim como boas oportunidades de negócios e de 
trabalho. 

A família realiza a negociação, compra a casa desejada e se muda para lá. Até aí nada de novo ou 
que não ocorra milhares de vezes por ano. A questão é que, ao optar pelo condomínio em questão e 
não por um outro parecido ou, até mesmo, por continuar morando na região ou bairro da cidade em 
que vive, a família provoca, quase sempre sem perceber ou levar em consideração, o surgimento de 
uma série de externalidades que poderão se transformar, ao longo do tempo, em custos, problemas e 
riscos tanto novos como já conhecidos para ela própria e para a sociedade como um todo. 

Uma primeira externalidade que podemos pensar, apenas a título de exercício no caso em questão, é 
o aumento da pressão e do volume de tráfego de veículos nas vias de acesso ao condomínio 
escolhido, em especial nos horários de pico pela manhã e ao final do dia. 

Esta é uma externalidade porque não foi planejada — e provavelmente ninguém desejava que assim 
fosse — para acontecer, mas aconteceu e alguém vai ter que arcar com as consequências e os custos 
deste acontecimento. No caso do exemplo, quem vai ter que arcar com as consequências muito 
provavelmente é a coletividade, que terá que lidar com um maior fluxo de veículos em vias 
provavelmente não planejadas para absorver tal volume de veículos, que terá que lidar com um 


gradativo aumento no número de acidentes (mais veículos circulando, maior a probabilidade de 
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ocorrência de acidentes de trânsito) e com o progressivo aumento da poluição atmosférica na região 
(mais veículos circulando, maior o volume de poluentes lançados na atmosfera). 

É grande a probabilidade de que o tempo gasto no deslocamento entre a residência e os locais de 
trabalho, estudo e lazer da família aumente, pois, se o lugar que escolheram para morar consegue 
agregar uma série de características que o tornam um lugar com alta qualidade, é provável que 
outras famílias com perfis semelhantes ao da que estamos analisando também queiram e, 
eventualmente, consigam se mudar para o mesmo condomínio, contribuindo ainda mais para o 
aumento dos problemas apresentados no parágrafo anterior. 

Isto sem falar no aumento da pressão sobre o sistema público de esgotamento sanitário, de captação 
e destinação final de resíduos sólidos e águas pluviais e uma série de outras questões que não serão 
abordadas agora para manter o modelo minimamente plausível e simples. 

Assim, o lugar que congregava as características desejadas pela família em uma determinada 
qualidade do lugar que levou a família em questão a optar por ele dentre todas as alternativas 
existentes, começa aos poucos a se transformar em um novo problema para a família que o 
considerava e nele investiu como uma solução para os problemas que ela já tinha antes. 

As amenidades ambientais como a promessa de segurança, de ar limpo e de tranquilidade — longe do 
caos da metrópole/megalópole — e a qualidade do lugar decorrente da concentração destas 
amenidades em uma determinada porção do espaço geram, no médio e longo prazo, um aumento 
dos riscos e das vulnerabilidades tanto na área onde se concentram quanto nas áreas vizinhas a ela, 
em especial nas vias de acesso e nas demais áreas atendidas pelas mesmas vias. Isto é o que está 
sendo chamado de externalidade ou efeito de vizinhança neste trabalho. 

Este modelo é ainda bastante primário, apontando inconsistências e “áreas cinzentas” que 
demandam maiores estudos e aprofundamento tanto conceitual quanto prático. Contudo, parece ser 
um possível caminho promissor para o desenvolvimento de uma ferramenta de captação e análise da 
realidade metropolitana contemporânea. 

Todavia, o que importa agora é ter a idéia, mesmo que ainda vaga e possivelmente questionável, de 
que amenidade é algo quase sempre positivo que permeia e determina as relações sociais na 
metrópole contemporânea e que, apesar de suas diferentes percepções pelos diferentes grupos 
sócio-econômicos — que, assim, terminam definindo as diferentes qualidades dos diferentes lugares e 
os sentidos, direções e intensidades de suas interações com estes lugares —, contribui e influencia 
fortemente a construção do espaço metropolitano, transformando a metrópole contemporânea na 


metrópole das amenidades e das externalidades, da cultura e do entretenimento. 
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V-— DISCUSSÃO E CONSIDERAÇÕES FINAIS 


Seria, então, a nossa metrópole contemporânea, complexa e tecnológica a megalópole apocalíptica 
prevista por Geddes e Mumford? Estariam todos os seus habitantes condenados a um final terrível, 
afogados em um oceano de doença, violência e caos urbano? Ou, por outro lado, estaria a metrópole 
destinada a um futuro glorioso, como imaginou Gottmann? 

A resposta a estas questões ainda não foi dada e parece que, pelo menos no curto prazo, se manterá 
desconhecida. O atual estágio de desenvolvimento das metrópoles aponta para tempos e condições 
ainda mais difíceis à frente. Contudo, parecem existir algumas altemativas possíveis. 

Apesar de ser uma componente central do processo de complexificação e, de alguma maneira, de 
degradação social e ambiental metropolitano, a tecnologia parece ser uma das possíveis saídas 
viáveis que se apresentam para a questão. 

Por outro lado, é inegável que a vida metropolitana contemporânea está permeada de riscos, cada 
vez mais intensos e diversos, percebidos e experimentados de formas absolutamente diferentes 
pelos vários grupos sociais que ocupam este espaço. 

Novamente a tecnologia aparece como participante central do processo, só que desta vez como vilã 
já que, com seu avanço, contribui para o surgimento de novos riscos até então inexistentes e, ao 
mesmo tempo em que contribui — em certa medida — para a melhoria da qualidade de vida das 
pessoas, também contribui de forma direta para o aumento de suas vulnerabilidades individuais e 
coletivas ao aumentar e diversificar as suas diferentes exposições aos mais variados riscos, sejam 
eles ambientais — naturais ou decorrentes da intervenção humana —, de saúde, econômicos, sociais 
ou culturais. 

Qual o caminho a seguir? Esta talvez seja a “pergunta de um milhão de dólares" que precisamos 
responder rapidamente. O problema é que a resposta, assim como o futuro próximo da metrópole, 
encontra-se envolta em um véu de incerteza que mostra que a ciência e a tecnologia 
contemporâneas, apesar de representarem o ápice — até o momento — do desenvolvimento humano, 
já não são mais capazes nem de apreender nem tampouco de lidar efetivamente com as questões 
que lhes são postas. 

Um caminho que parece ser bastante e cada vez mais promissor é o da quebra das barreiras entre os 
diversos campos da ciência, levando à formação ou criação de novas ciências, híbridas e compostas 
por duas ou mais ciências “ancestrais”. Um bom exemplo disto é a tentativa de aproximação 
conceitual que está em curso no grupo de pesquisa responsável por esta comunicação coordenada — 
entre Demografia e Geografia, procurando identificar novas unidades de análise, algo que englobe 
tanto o “espaço de vida” demográfico quanto o “lugar” da Geografia Humana de Yi-Fu Tuan — e, mais 
que isso, desenvolver novos métodos e novo ferramental conceitual e analítico que consigam lidar 
com a complexidade e a incerteza contemporâneas. 

É indiscutível que a tecnologia desempenha um papel cada vez mais importante e central na 


construção e no desenvolvimento social. Contudo, como coloca Manuel Castells, “é claro que a 


tecnologia não determina a sociedade. Nem a sociedade escreve o curso da transformação tecnológica [...] dado 
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que a tecnologia é a sociedade, e a sociedade não pode ser entendida ou representada sem suas ferramentas 
tecnológicas” (CASTELLS, 2003a: 43). 
É importante se ter em mente que apesar dos cenários sombrios possíveis decorrentes dos atuais 
eventos e análises, as cidades, em especial as metrópoles, também representam o ápice até o 
momento do desenvolvimento da humanidade, sendo talvez a característica que melhor defina o que 
é ser humano contemporaneamente e, mais que isso, que: 
[...] o papel das cidades na Era da Informação é o de ser meios produtores de inovação e de 
riqueza, mas é também, ainda mais, de ser meios capazes de integrar a tecnologia, a sociedade e 
a qualidade de vida em um sistema interativo, em um sistema que produza um círculo virtuoso de 
melhora, não só da economia e da tecnologia, senão que da sociedade e da cultura (CASTELLS, 
2003b: 29). 
É inegável a capacidade humana de inovar e suplantar dificuldades e obstáculos, assim como a 
capacidade de mudar e de se adaptar que os seres humanos possuem. O futuro ainda não está 
escrito, ou seja, a mesma metrópole pode tanto vir a se tomar a necrópole imersa em sofrimento e 
caos visualizada por Geddes e Mumford quanto o centro e ponto inicial do círculo virtuoso de melhora 
da sociedade e da cultura vislumbrado por Castells. Qual caminho será seguido é ainda a grande 
incógnita que se apresenta. 
Estamos imersos no processo histórico e isto dificulta que tenhamos distanciamento suficiente para 
analisarmos este processo enquanto ele está se desenvolvendo. Porém, é possível se enxergar 
algumas luzes se delineando ao final do túnel. Por sua vez, estas luzes representam possíveis 
caminhos e alternativas a serem seguidos. Todavia, para se compreender plenamente quais são 
estes possíveis caminhos e alternativas é necessário um investimento e um esforço para o 
desenvolvimento de novas ferramentas de captação, processamento e análise de dados que 
permitam tanto uma melhor apreensão do momento contemporâneo quanto de projeção de 
perspectivas e tendências futuras. É com este esforço que este trabalho, mesmo que de forma ainda 


incompleta e confusa, pretende contribuir. 
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